
Revista Iberoamericana de Bioética / nº 13 / 01-17 [2020] [ISSN 2529-9573]  1

The Issue of the Invasive African Giant Snail in the Debate 
around Public Health, Malacology and Environmental 
Bioethics: A Sustainable Development Goals Agenda

Marta Luciane Fischer

Pontifícia Universidade Católica do Paraná
Email: fischer.mrt@gmail.com

  http://orcid.org/0000-0002-1885-0535 

Jéssica de Gang

Pontificia Universidade Católica do Paraná
Email: jessdegang@gmail.com 

  http://orcid.org/0000-0003-2747-7434

Autores

A problemática do Caramujo Gigante Africano 
Invasor inserida nos debates entre Saúde Pública, 
Malacologia e Bioética Ambiental: uma agenda 
dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável

Revista Iberoamericana de Bioética / nº 13 / 01-17 [2020] [ISSN 2529-9573] DOI: 10.14422/rib.i13.y2020.003 1

Objetivos de Desarrollo Sostenible

Imagen: Marcos Simanovic. Wikimedia Commons

mailto:fischer.mrt@gmail.com
http://orcid.org/0000-0002-1885-0535 
http://orcid.org/0000-0002-1885-0535
mailto:jessdegang@gmail.com 
http://orcid.org/0000-0003-2747-7434 
http://orcid.org/0000-0003-2747-7434 


Revista Iberoamericana de Bioética / nº 13 / 01-17 [2020] [ISSN 2529-9573]  2

Resumo

Abstract

A Bioética Ambiental intermedia a resolução de conflitos globais, plurais e 
complexos próprios dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, tais como 
questões envolvidas com animais que causam prejuízos à saúde humana, ao 
ambiente e à economia tais como o caramujo gigante africano, uma das cem 
piores espécies invasoras do mundo. O seu controle gera dissonâncias entre 
os interesses sociais, de gestão pública e, principalmente, nas condutas éticas 
direcionadas aos animais. Diante desta problemática aparentemente insolúvel 
desinente da sua amplitude, complexidade e diversidade de desfechos possí-
veis, se propõe uma reflexão balizadas em princípios técnicos e éticos.  

Environmental Bioethics has a role to play in the resolution of the many complex 
global challenges involved in achieving the Sustainable Development Goals, such 
as issues surrounding animals that cause damage to human health, the environ-
ment and the economy. Such is the case of the giant African snail, one of the 
hundred most damaging invasive species in the world. The issue of its control 
generates differences of opinion between competing social interests and public 
managers regarding ethics in the treatment animals. Faced with this seemingly 
insoluble problem, given its breadth, complexity and diversity of possible outco-
mes, a reflection based on technical and ethical principles is put forward.

Achatina fulica; espécies exóticas invasoras; populações vulneráveis; pragas 
urbanas; saúde pública; saúde global. 

Achatina fulica; invasive alien species; vulnerable populations; urban pests; pu-
blic health; global health.
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1. Introdução 

Em decorrência da globalização, os problemas, especialmente inseridos no contexto de 
saúde humana, animal e ambiental, têm gradativamente se tornando mais complexos, 
envolvendo progressivamente mais agentes, cujas decisões simultâneas resultam em 
ações individuais e locais com impactos globais e atemporais (Fortes e Ribeiro, 2014). 
Consequentemente, justifica-se a intermediação da Bioética (Fischer et al., 2017) como 
promotora da ponte entre as ciências biológicas e humanas, impondo valores aos des-
dobramentos tecnocientíficos, a fim de balizar decisões individuais, institucionais e 
internacionais que visem equalizar os custos e benefícios para todos os atores envolvi-
dos (Fortes e Ribeiro, 2014; Fischer et al., 2016a; Brandão, 2015; Rangel, 2008).  

Na década de 1990 uma mobilização mundial liderada pela Or-
ganização das Nações Unidas (ONU) visou um esforço conjunto 
em prol a cessão da degradação da natureza, promoção de edu-
cação, igualdade de gênero e saúde pública, estabelecendo uma 
agenda que deveria cumprir até 2015 oito Objetivos de Desenvol-
vimento do Milênio (ODM). Em 2015, estabeleceu-se uma nova 
agenda para 2030, então com 17 objetivos atrelados à susten-
tabilidade denominados de Objetivos de Desenvolvimento Sus-
tentável (ODS) (Fischer e Martins, 2019). Os ODS’s envolvem as 
esferas econômica, social e ambiental intencionando erradicar a 
pobreza e a fome por meio da segurança alimentar e agricultura 
sustentável, cuidar da saúde e prevenir doenças, provendo água 
e saneamento de qualidade e oportunidades para todos (ONU, 
2015). A agenda 2030 prevê o comprometimento não apenas 

dos governos, mas igualmente do setor privado, terceiro setor, da academia que devem 
subsidiar a coparticipação de todos cidadãos no cumprimento dos acordos firmados 
(ONU, 2015).

Especificamente no contexto de confluência entre a Academia e Saúde Pública é fac-
tível a reflexão da Malacologia sob a ótica da Bioética Ambiental. Os moluscos com-
põem um grupo com mais de 100.000 espécies que colonizaram todos os ambientes 
rompendo em uma diversidade de planos corporais e estilos de vida, demandando uma 
proporcional gama de variação de estruturas sensoriais. Qualquer elemento natural, 
constituinte de vida e integrante da biosfera, sobretudo os que congregam múltiplos 
papéis e funções sociais como os moluscos, são impactados pelas ações humanas. 

Os moluscos foram abundantemente explorados como recurso nutricional, cuja asso-
ciação aos contextos cultural e religioso culminou na formação dos sambaquis (Biga-
rella, 2011). Embora contemporaneamente não componham alimentação tradicional e 
consolidada mundialmente, em muitas localidades, fazendas de criação e explorações 
naturais de ostras, mexilhões, caramujos, caracóis, polvo e lula são frequentes (Pereira 
e Chagas, 1996; Hayashi et al., 2004; Marenzi e Branco, 2006; Perez, 2010). O homem 
primitivo igualmente empregou conchas como utensílios, instrumentos musicais, orna-
mentações com finalidades religiosas e ou de identidade de grupo, operando inclusive 
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como moedas (Bigarella, 2011). Atualmente são economicamente exploradas na con-
fecção de bijuterias, artesanatos (Alves et al., 2006), joias (Hohn e Costa, 2002) e na 
farmacologia (Costa-Neto, 2006).  

Muitos moluscos em decorrência do seu tegumento permeável, constante contato com 
matéria orgânica em decomposição e proximidade com a população humana viabili-
zou o ciclo de inúmeros parasitas, veiculando importantes doenças para o homem e 
animais, tais como a esquistossomose, faciliose e angiostrongiliase (Massara et al., 
2008). Outras espécies desenvolveram alta resistência e adaptabilidade vinculadas à 
evolução em ambientes instáveis e hostis, as quais associadas ao transporte passivo 
para fora da área de endemismo, proporcionalizaram a instalação e invasão de popu-
lações altamente competitivas, dentre as quais se destacam o Mexilhão Dourado no 
Brasil e o Zebra nos EUA (Fischer e Costa, 2010). 

Finalmente, os moluscos se destacam por um estimado valor tecnológico na função 
de bioindicadores de poluentes atmosféricos e aquáticos, análises toxicológicas e cor-

retores de ph do solo (Markert et al., 2002; Martins et al., 2010; 
Monaco et al., 2015). A capacidade de acumular componen-
tes químicos em seus tecidos e possuírem o mesmo sistema 
de enzimas antioxidantes humanas, somado ao baixo custo na 
manutenção, cuidados e transporte, tem norteado propostas de 
substituição de animais reconhecidamente mais sencientes por 
moluscos como Helix aspersa em testes de determinação de 
concentrações potencialmente perigosas (Markert et al., 2002; 
Martins et al., 2010). Os moluscos possuem, ainda, um relevante 
valor científico, uma vez que além de serem modelos para pes-
quisa básica de neurociência e estudos biomédicos, são fun-
damentais para compreensão de uma variedade de processos 
biológicos (Monaco et al., 2015). Propostas inovadoras clamam 
pela inclusão dos cefalópodes na comunidade moral, atestando 
possuírem consciência e capacidade para resolver problemas 

complexos e utilizar ferramentas equivalente aos vertebrados (Mather, 2008). 

A Saúde Global se constitui de uma vertente resultante do diálogo entre Bioética Am-
biental e a Saúde Pública, na qual medidas e consequências ambientais e sociais devem 
ser balizadas pela equalização da disparidade de valores sociais, culturais, ambientais 
e éticos. Visando, assim, prevenir ou remediar problemas complexos, maximizados 
pela globalização, estreitamento das relações e quebra de barreiras físicas para disse-
minação de pragas (Palodeto e Fischer, 2019).  Tendo em vista a gama de relações e de 
possíveis impactos, caso as decisões dos agentes morais não se baseiem em valores e 
princípios éticos comuns. Dentre esses agentes destaca-se os profissionais da saúde, 
os quais devido a visão unilateral acerca do meio ambiente inferido preferivelmente 
como natureza demanda que os processos formativos na área da saúde enalteçam 
a responsabilidade socioambiental pelos atores sociais e alcance a interação entre o 
mundo natural e o socialmente construído (Camponogara et al., 2013).  Desta forma, o 
presente artigo teve como objetivo refletir sobre a intermediação da Bioética Ambiental 
na promoção de um diálogo entre a inserção dos moluscos no contexto de desenvolvi-
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mento tecnológico e social e os valores norteadores da relação com esse grupo animal, 
em especial com espécies de interesse médico e nas questões envolvendo o manejo 
de um gastrópode terrestre de abrangência mundial desencadeador de impactos na 
saúde, econômicos e ambientais, imputando vulnerabilidades na natureza e nas co-
munidades humanas diante de interesses econômicos e políticos confluindo com os 
ODS’s.

O presente artigo foi estruturado em três seções, sendo incialmente procedida a con-
textualização científica e ética referente à malacologia, e então discutida as questões 
éticas envolvidas no manejo do Caramujo Africano e, por fim, inserida a questão nos 
debates bioéticos e proposta de uma agenda para ODS’s. 

2. Contextualização científica e ética da Malacologia 

As relações individuais, institucionais e universais diretas e in-
diretas dos seres humanos com os moluscos devem ser inter-
mediadas por valores éticos, morais e legais. Os moluscos são 
fundamentais para manutenção dos ecossistemas, seja como 
porção da cadeia alimentar, promotor de reciclagens dos nutrien-
tes ou agente de transmissão de parasitas. Validando, assim, o 
emprego dos princípios da Ética Ecocêntrica, a qual considera o 
valor de cada espécie como elemento essencial na teia de inter-
relações determinante da integridade dos ecossistemas (Abreu 
e Bussinguer, 2013). Esta abordagem fundamenta os códigos le-
gais contra os crimes ambientais, os quais normatizam o uso de 
animais inferidos como patrimônio natural (Brasil, 1998). Con-
sequentemente, não podem se constituir de propriedade indivi-
dual, sendo tutelados pelo Estado, de forma que o ato de coletar, 

capturar, apanhar, para finalidade que se destina, deve ser autorizada e monitorada pe-
las autoridades competentes. Nesse sentido, as decisões do certo ou errado devem 
ser visar a manutenção do ambiente englobando os princípios da responsabilidade, 
sustentabilidade e precaução, para que todos os seres vivos das atuais e futuras gera-
ções tenham garantido o direito de usufruir de um ambiente saudável (Jonas, 2006). 
O valor científico dos moluscos está implícito na abordagem ecocêntrica diante dos 
seus papéis e funções naturais, assim como o desenvolvimento de pesquisa básica 
com diferentes abordagens ecológicas, biológicas, comportamentais e taxonômicas 
a fim de subsidiar a compreensão do funcionamento dos ecossistemas visando a sua 
conservação (Taylor, 2011). 

Todas as demais relações estabelecidas com os moluscos são intermediadas por 
valores humanos, cujas decisões são balizadas pela Ética Antropocêntrica (Abreu e 
Bussinguer, 2013) potencialmente gerando vulnerabilidades. A priorização do desen-
volvimento da humanidade pautado em interesses econômicos e científicos, confron-
tam com novos paradigmas almejados pelas sociedades contemporâneas, instigando 
alternativas éticas como o utilitarismo e o abolicionismo. A primeira instaurada por 
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Jeramy Bentham (1748-1832) e consolidada por Peter Singer (Singer, 2004), considera-
-se lícito utilizar os animais como recursos, desde que seja realmente necessário, não 
exista alternativa e que os animais não sofram maus-tratos. A senciência é o parâmetro 
de atribuição moral balizada pela aplicação do princípio da igual consideração de inte-
resses, ou seja, uma vez que os animais possuem interesse em não sofrer, é imoral cau-
sar sofrimento (Singer, 2004). No caso dos moluscos, questiona-se a justificativa do 
uso diante de alternativas monetárias, aquisição de proteínas, elaboração de artefatos 
decorativos, produção de medicamentos e técnicas de manejo, controle e extermínio. 

Concomitante ao utilitarismo consolidou-se a ciência do bem-estar animal almejando 
a promoção de melhores condições de manutenção e manejo de animais cativos, de 

modo que tenham oportunidades para resolver suas demandas 
fisiológicas, biológicas e emocionais e alcançarem seu equilíbrio 
homeostático (Broom e Fraser, 2010). No caso dos moluscos é 
preciso indagar o grau de bem-estar de animais mantidos em 
terrários ou aquários com propósito de pesquisa ou exposição, 
nos métodos de pesca, técnicas culinárias e procedimentos de 
fixação dos animais para finalidade científica, os quais ainda são 
realizados sem o uso de anestésicos (Crook e Walters, 2011).

A corrente Ética Abolicionista contempla as ideias de filósofos 
como Regan (2006) e Francione (2013) de que os animais além 
de interesse em não sofrer, também detêm interesse em viver, 
crença embasada na exibição de autodefesa e direcionamento 
do comportamento para manutenção do pool genético. A con-
vicção defendida é de que os animais não devem ser utilizados 
para absolutamente nada. Uma característica em comum com 
o utilitarismo é a associação do status moral dos animais com 
a senciência (Marques-da-Silva, 2012). Há quatro anos um gru-

po de renomados cientistas assinou o manifesto de Cambridge (2012) atestando que 
animais como mamíferos, aves, peixes e alguns invertebrados possuem consciência, 
logo demandam condutas éticas. Dentre os invertebrados configuram os Cefalópodes, 
cujos estudos cognitivos têm provado que possuem elevadas capacidades perceptivas 
e inteligência para resolução de problemas complexos, utilizando, inclusive, ferramen-
tas (Crook e Walters, 2011). Devido a isto, alguns países passaram a normatizar a sua 
utilização acadêmica. Contudo, questiona-se por que apenas os Cefalópodes dentre os 
moluscos seriam dotados de senciência. Sabe-se que há uma intensa concentração de 
gânglios nervosos no céfalo, o que suscitou estratégias de escape fundamentais para 
um molusco que abriu mão da concha. Assim, a necessidade de percepção ambien-
tal para promover a camuflagem, além da capacidade de se esconder e utilizar a jato 
propulsão e a tinta, demandaram organização e interconexão entre diferentes compo-
nentes perceptivos. Porém, grupos filogeneticamente próximos tais como gastrópodes 
aquáticos Aplysia (Molento, 2006) e terrestres como Achatina e Megalobulimus (Fis-
cher e Costa, 2010), exibem habilidades de interação, reconhecimento e adaptação, 
indagando-se o seu grau de senciência. Ressalva-se que esses animais já estão sendo 
explorados pelo segmento pet na aquariofilia, como companhia, em terapias de bele-

A corrente Ética Abolicionista 
contempla as ideias de 
filósofos como Regan (2006) 
e Francione (2013) de que os 
animais além de interesse em 
não sofrer, também detêm 
interesse em viver, crença 
embasada na exibição de 
autodefesa e direcionamento 
do comportamento para 
manutenção do pool genético



Revista Iberoamericana de Bioética / nº 13 / 01-17 [2020] [ISSN 2529-9573]  7

za e até mesmo em projetos educativos, como o Dr. Escargot (Martins, 2003). Nesse 
contexto insere-se a Ética Biocêntrica (Griffiths  et al., 1991) que amplia a consideração 
moral para todas as formas de vida e reputa o valor do indivíduo e do seu bem-estar. 
Assim, não se deve levar em consideração a necessidade humana, a justificativa am-
biental ou o grau de senciência, mas o valor inerente de cada ser, mediante ao fato de 
estar vivo. Logo, diante da sua vulnerabilidade frente aos interesses da humanidade, 
se demanda que a relação seja intermediada pelos princípios da imparcialidade e da 
justiça (Taylor, 2011). 

3. Questões éticas envolvidas no manejo do Caramujo Gigante Africano

Inúmeros moluscos trazem prejuízos para os homens, seja diretamente comprome-
tendo a saúde ou indiretamente afetando bens materiais ou patrimônios naturais. 
Destacam-se os invasores asiáticos Mexilhão Zebra Dreissena polymorpha (Pallas, 

1771), nos Estados Unidos (Griffiths et al., 1991) e o Mexilhão 
Dourado Limnoperna fortunei (Dunker, 1857) na América do Sul 
(Agudo-Padrón, 2008), assim como as americanas ampulárias 
Pomacea canaliculata (Lamarck, 1822) na Ásia (Halwart, 1994), 
e os caramujos de interesse médico Biomphalaria causador da 
esquistossomose e de importância na área rural e no ecoturis-
mo brasileiro (Massara et al., 2008).   Contudo, o manejo do Ca-
ramujo Africano Achatina fulica Bowdich, 1822, culminou em um 
cenário alarmante abrangendo inúmeras questões éticas, en-
volvendo múltiplos agentes e pacientes morais e em amplitude 
global. Este caramujo compõe a lista das cem piores espécies 
invasoras há mais de um século, cujo estabelecimento de suas 
populações fora da área de endemismo desencadeia impactos 
na saúde, economia e ambiente, além de gerar incongruências 

entre os interesses sociais, de gestão pública e principalmente nas condutas éticas 
direcionadas aos animais (Fischer e Costa, 2010). 

A primeira questão ética envolvida nesta problemática reside na decisão em se utilizar 
a espécie como fonte de proteínas para suprir a necessidade de populações humanas 
impactadas pelo pós-guerra (Fischer e Costa, 2010). O suposto médico que se depa-
rou com o caramujo na África e o associou aos tradicionais escargots europeus, mo-
tivou a atitude na busca de resolver um problema imediato. É legitimo alegar que agiu 
com beneficência, cuidado e solidariedade (Boff, 1999) ao propor uma alternativa para 
uma população carente. Contudo, questiona-se suas atitudes com relação à precaução 
e responsabilidade (Jonas, 2006) e, até mesmo, alteridade (Sadala, 1999) ao propor 
uma solução pautada em um ponto de vista particular, sem refletir sobre os possíveis 
impactos e, principalmente, sobre a aceitação social. A ideia aparentemente não foi 
acabar com a fome mundial, mas propor uma alternativa economicamente viável para 
populações locais, antevendo a impraticabilidade de escoamento da produção. Nor-
malmente esses caracóis não são consumidos, nem mesmo pelos apreciadores de 
escargot, que alegam sabores dispares. Se por um lado pode-se alegar a aplicação do 
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princípio do mal-menor com relação à fonte de proteína, também pode-se questionar a 
situação de vulnerabilidade imposta ao ambiente e às pessoas. 

O segundo ponto questionável foi a decisão de transportar os animais do local de ende-
mismo. As espécies exóticas invasoras constituem uma das principais causas de perda 
de biodiversidade (Vitule e Pozenato, 2012), integrando um problema sério, sem frontei-
ras, maximizado pelo crescimento populacional, globalização, transporte e que demanda 
decisões internacionais e estratégias nacionais que dispendem bilhões de dólares em 
tentativas de contenção dos invasores (Zenni e Ziller, 2010). Para tal, legislações rígidas 

normatizam a importação de espécies para pesquisa, controle 
biológico ou criação comercial. No Brasil, 75% das introduções 
intencionais para uso ornamental, agricultura e criação são rea-
lizadas sem análises de risco gerando impactos ecológicos, eco-
nômicos, sociais, culturais e de saúde (Zenni e Ziller, 2010). 

A amplitude da distribuição do Caramujo Africano mundialmen-
te esteve atrelada à interesses econômicos, tanto dos comer-
ciantes de matrizes, cursos e de promessa de lucro fácil; quanto 
da população que acolhia a ideia, se dispondo a iniciar uma cria-
ção amadora, sem planejamento do escoamento da produção. O 
manejo inadequado das criações culminando no escape e elimi-
nação dos caracóis na natureza, desencadeou em poucas déca-

das uma massiva colonização de espaços urbanos, acarretando superpopulações que 
impactou o ambiente natural e antrópico trazendo prejuízos econômicos e risco à saú-
de humana (Colley e Fischer, 2009; Fischer et al., 2010). O ambiente e seres humanos 
se tornaram vulneráveis, diante de animais, que mesmos isentos de responsabilidades, 
foram qualificados como um inimigo perigoso. Embora as infestações do caramujo 
estejam associadas à ambientes alterados (Fischer e Costa, 2010), cientistas projetam 
que o excessivo montante de animais no ambiente, poderá alterar a composição do 
solo, destruir sementes, brotos e plantas, restringir alimentos e abrigos de espécies 
nativas, afetar níveis tróficos, causar danos físicos para animais não-adaptados ao 
consumo de moluscos e transmitir parasitas para diferentes espécies (Colley, 2010). 
Pequenas plantações têm sido impactadas, levando moradores locais a abandonarem 
hábitos tradicionais de cultivarem hortas e jardins (Thiengo e Fernandez, 2010). Na 
saúde, a preocupação reside na possibilidade de transmitirem nematoides causadores 
de infecções peritoneais ou meningitemais (Thiengo e Fernandez, 2010). 

4. A problemática do Caramujo Gigante Africano

A problemática do Caramujo Africano é maximiza pelos óbvios impactos não serem 
fundamentados em dados estatísticos oficiais atrasando o apoio de programas de 
controle e prevenção. Problema potencializado pela cultura da resolução paliativa dos 
problemas, favorecendo ações com resultados instantâneos, porém imediatistas. A 
alta adaptabilidade da espécie demanda diagnósticos locais, para então se planejar 
a contenção da invasão (Fischer e Costa, 2010). Mesmo reconhecendo a efetividade, 
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urgência e necessidade da educação ambiental para mudanças de paradigmas com 
relação à ecologia urbana, ainda é preferível direcionar verbas para coletas pontuais, 
fomentando a sensação de controle.  Em diferentes localidades e contextos sociopo-
líticos foi preferido dar credibilidade para a crença que ambientes preservados teriam 
defesas naturais contra a espécie invasora aderindo à convicção no declínio espontâ-
neo. Esta teoria presume que a entrada de animais em uma nova região promova um 
rápido crescimento, sendo a introdução de um ovo capaz de gerar de 8 a 11 milhões 

de animais, totalizando após dois anos 16 quadrilhões em densi-
dades de 102 animais/m2. Contudo, a homozigose, competição 
por espaço e alimentos, exposição às intempéries, promoveria 
a antecipação da maturidade, diminuição da fecundidade, sur-
gimento de anomalias genéticas, comprometimento do sistema 
imunológico e propensão para aquisição e transmissão de in-
fecções, o que levaria à extinção natural da população de 20 a 
100 anos (Fischer e Costa, 2010). Contudo, pesquisas atestam 
que embora o fenômeno ocorra, a dispersão ativa dos animais, 
levam a novas e consecutivas re-colonizações e consequente 
manutenção das populações em números elevados, cuja taxa 
de reposição é de 85% após cinco meses de eliminação da po-
pulação original (Fischer e Costa, 2010).  

No caso da espécie A. fulica, foram desconsiderados aspectos 
notórios e relevantes da sua biologia e ecologia que a habilita-
ria como potencial invasora em qualquer local do mundo (Zenni 
e Ziller, 2010), assim como atenção aos princípios da responsa-

bilidade e precaução como norteadores das decisões subsequentes (Jonas, 2006). A 
espécie tipicamente evoluiu em bordas de florestas africanas, expostas à significativas 
e drásticas variações ambientais demandando estratégias adaptativas rápidas e efeti-
vas, tais como: a) proteção contra excesso e escassez de água — hábito crepusculares/
noturnos, ciclos circadianos e sazonais, quiescência, hibernação, produção de epifrag-
ma, submersão em água; seleção de substratos, concha resistente e regenerável, força 
física, migração em massa, muco com propriedades antimicrobianas, comportamento 
gregário, comunicação e competição química, sítio fixo de residência; b) variabilidade de 
fontes nutrientes  consumo de plantas pioneiras à concha de co-específicos e produtos 
industrializados, — inclusive papel, isopor e cimento, além da  exploração de diferentes 
nichos alimentares por filhotes, jovens e adultos; c) disposição de parceiros reprodutivos 
— hermafroditismo protândrico, fecundação simultânea, armazenamento espermático, 
antecipação ou prorrogação da maturidade, manutenção dos ovos no interior do corpo, 
elevada oviposição e enterramento dos ovos. Estas características, fundamentais para 
promover a sobrevivência em momentos de escassez de recursos, maximiza-a em mo-
mentos de abundância e viabilizou a colonização de ambientes mais estáveis e cujos 
competidores não estavam tão equipados (Fischer e Amadigi, 2010; Fischer, 2009). 

Além das desastrosas tentativas de controle biológico relatadas na literatura (Colley, 
2010), o controle atual também demanda considerações éticas. Inicialmente deve-se 
considerar a vulnerabilidade da população humana diante da idoneidade e insuficiência 
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das informações sobre o problema, impactos e responsabilidades (Fischer et al., 2015). 
Geralmente referem-se às traduções e réplicas de textos que ilustram o desempenho 
da espécie em realidades distintas inviabilizando a concepção da amplitude do pro-
blema e até mesmo o reconhecimento da espécie (Fischer et al., 2015). Desta forma, 
a indicação de que os caramujos podem matar, cegar, causar câncer, feridas, febre e 
meningite, gera pânico e consequentemente um controle desorganizado, eliminando 

concomitantemente espécies nativas, muitas delas presentes 
nas listas de espécies em risco, tais como os caramujos do gê-
nero Megalobulimus, susceptíveis às alterações ambientais e à 
espécie invasora (Fischer e Costa, 2010; Fischer et al., 2015).

As campanhas de combate ao caramujo trazem a mensagem 
que o cidadão detém a incumbência da limpeza de seu terreno, 
desvirtuando a responsabilidade partilhada. Os agentes morais 
são inúmeros e simultâneos, o cidadão legitimamente vítima 
dessa situação, deve voluntariamente e solidariamente por meio 
de integração comunitária se perceber como agente de resolu-

ção desse problema ao compreender que atitudes individuais podem promover ou não 
a instalação dos animais e a sua multiplicação. Muitas vezes esse cidadão está vulne-
rável diante do isolamento da comunidade, degradação ambiental, ineficiência do siste-
ma de saneamento, má orientação no uso de recursos naturais (Fischer e Costa, 2010).

A falta de consenso da melhor forma de eliminação dos animais isenta de sofrimento 
para ambas as partes, leva a situações constrangedoras. A Ética Biocêntrica (Taylor, 
2011) reclama a atribuição do benefício da dúvida para existência de senciência em 
invertebrados enquanto não houver provas científicas. Assim como a legislação pre-
ga o princípio da igualdade, se alguém sente dor diante de uma determinada interven-
ção, enquanto não for provado o contrário, deve-se considerar que o animal sente da 
mesma forma (Fischer e Oliveira, 2012; Fischer e Tamioso, 2016). Pesquisas recentes 
têm desmistificado a ideia de que animais com sistema nervoso simples possuem 
apenas nocicepção como promotora de reação ao dano físico sem necessariamente 
demandar sensação consciente da dor (Crook e Walters, 2011). Os processos noci-
ceptivos primários são altamente conservativos em diversos taxas, sendo que alguns 
moluscos demostram possuírem sensações análogas às emoções e à dor, os quais 
devem ser minimizados pela administração de anestésicos, aplicação de práticas de 
bem-estar nas criações e redução da manipulação (Crook e Walters, 2011). Diante 
disto demanda-se a reflexão sobre a forma de eliminação dos Caramujos Africanos, 
os quais comumente são esmagados, queimados, expostos ao sal, cal, gasolina e 
hipoclorito (Colley e Fischer, 2009). 

O constrangimento em matar o animal e a alegação do alto custo do sal é comum 
nas comunidades de ocorrência do caramujo (Fischer, 2009), resultando em desfechos 
trágicos, como condicionar animais vivos em sacolas plásticas intencionando a tritu-
ração pelo caminhão de lixo, o que além de não garantir morte instantânea somado à 
capacidade regenerativa das conchas pode viabilizar a recuperação e dispersão nas 
redondezas dos aterros (Fischer e Costa, 2010). Analogamente atirar animais em rios, 
lagos e até mesmo no mar, pode potencializar a disseminação, principalmente por es-
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ses animais sobreviverem imersos por horas, mesmo em água salobra (Fischer, 2009). 
É urgente reavaliar a conduta mais correta de eliminação dos animais, investindo em 
armadilhas seletivas e não letais (Fischer e Costa, 2010). Embora a prevenção seja a 
melhor atitude, não há interesse em proteger locais isentos dos invasores, potenciali-
zado pela dificuldade em diagnosticar o início da invasão geralmente atrelada às áreas 
abandonadas com vegetação secundária (Fischer e Costa, 2010). Medidas simples e 
rotineiras como a higienização de frutas e verduras, que deveriam estar incorporadas 
nas condutas de todo cidadão, contribuiriam não apenas para o problema do caramujo 
africano, mas para prevenção de outras zoonoses. 

Por fim, deve-se considerar que toneladas de animais são retirados do ambiente, con-
vertendo-se outro problema, lixo infectante. Para tal são necessários incineradores ou 

grandes espaços para aterramento, cujo solo fica susceptível à 
alteração de sua composição em decorrência da decomposi-
ção dos animais (Fischer e Costa, 2010).  O desperdiço de um 
potencial recurso nutricional composto por proteínas e cálcio 
é visto como imoral, contudo não é recomendado destinar ani-
mais invasores para o mercado, em decorrência da dependên-
cia do recurso maximizar o risco de ampliar a disseminação 
(Fischer e Costa, 2010). A orientação e capacitação para popu-
lação e técnicos na eliminação dos ovos poderia ser constituir 
de meio menos invasivo e mitigador dessas questões éticas, 
porém desconsiderados pelas recomendações correntes (Fis-
cher et al., 2015). 

5. Debates bioéticos e Agenda ODS

A problemática do caramujo africano reproduz padrões típicos de outras pragas urba-
nas. Rangel (2008) avaliou do envolvimento popular no combate à dengue, caracteri-
zando o ruído na comunicação, como constatado para o caramujo africano (Fischer et 
al., 2015). Segundo a autora, a comunicação em saúde é um processo complexo, pois 
envolve múltiplas dimensões somadas à circulação de informação e conhecimento 
oriundos de diferentes fontes. Esta é absorvida de distintas formas por uma socieda-
de submetida à processos de educação e formação igualmente complexos, os quais 
atualmente congregam excesso de saberes, interatividade, diálogo e gratificação so-
cial. Mesmo diante do díspar impacto social da dengue comparado ao do caramujo, a 
solução para ambos, assim como das demais pragas urbanas, dependente da partici-
pação da comunidade superando o atual modelo de saúde pública brasileira: centraliza-
do, vertical e unidirecional (Rangel, 2008). Mesmo o País detendo uma biodiversidade 
plausível de desencadear relações indesejadas com os humanos, ressalva-se que em 
consequência de suas próprias condutas, ainda prevalece preocupação em investir 
em medidas paliativas, ao invés de mitigar as causas do problema. Segundo Rangel 
(2008), o modelo tradicional de comunicação, por meio da mídia de massa, investe no 
aperfeiçoamento da técnica de linguagem, privilegiando denúncias e alarmismo, sem 
aprofundar nos fatores determinantes. 
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A prevenção apoiada na concepção dos animais como inimigos biológicos e seu 
controle alicerçado no higienismo e companheirismo estigmatiza os cidadãos como 
imprudentes, desprovidos de conhecimento ou consciência, sendo os únicos ou prin-
cipais culpados pelo problema (Rangel, 2008). Fato este que impede a compreensão 
do papel do poder público tanto na promoção de efetivas ações de educação e infor-
mação, quanto na ação direta na contenção do problema ou eliminação das carcaças, 
como no caso do caramujo (Fischer et al., 2015). Fischer et al. (2105) atestaram que 
pragas de interesse mundial despertam o interesse de inúmeros veículos que podem 
dar um tom de fatalidade e sensacionalismo, além do desequilíbrio entre a simplicida-
de e complexidade da linguagem. 

A disponibilidade de informação não é suficiente, podendo impactar a sociedade em 
diferentes níveis, gerando desgaste, desconforto, rejeição e principalmente inviabi-

lizando que o cidadão se conscientize do problema e do seu 
papel na solução do mesmo (Fischer et al., 2015).  A deficiência 
no processo de comunicação leva a tomada de decisões errô-
neas e atrasa o controle de pragas urbanas, o qual é mais efeti-
vo antes da sua instalação (Fischer et al., 2015).  Fischer et al. 
(2015) ressaltaram a importância do comprometimento ético 
na veiculação de informações, principalmente relacionadas à 
saúde, sugerindo a concepção de códigos de conduta por meio 
de critérios técnicos para promoção de informação de qualida-
de. Rangel (2008) vislumbrou a resolução desta questão por 
meio da inovação nos processos de educação e comunicação 
que abram espaços para o diálogo e participação comunitária 
baseadas na confiança e credibilidade e na convicção de que 
há um problema e de que a sociedade é protagonista da solu-
ção. Camponogara et al. (2013) sugeriram estabelecimento de 
estratégias de discussão que possibilite aos atores sociais, in-

cluindo os profissionais da saúde, a percepção dos efeitos da crise ambiental no seu 
cotidiano aproximando-os por meio da reflexão a respeito de concepções, posturas 
e valores visando a sustentabilidade ambiental não apenas remetendo os grupos de 
riscos às classes menos favorecidas, mas a sociedade como um todo. Investimento 
nas abordagens educativas inseridas nos contextos formal e não-formal do ensino 
básico, técnico e superior visando a capacitação no uso da informação, instrumenta-
liza o cidadão e o profissional da saúde para reflexão dos fatos rotineiros promoven-
do protagonismo cognitivo e autonomia do profissional, o qual por meio de decisões 
conscientes, possibilita usufruir das oportunidades pela apropriação do conteúdo, 
social e politicamente participativo (Camponogara et al., 2013; Fischer et al., 2015; 
Fischer e Tamioso, 2015). 

A questão das pragas urbanas conflui principalmente com o 3.º e 15.º ODS, que 
buscam por promover a saúde pública, prezando por proteger e o uso sustentável dos 
ecossistemas, detendo assim a perca de biodiversidade de caráter intervencional na 
busca do controle de pragas (ONU, 2015). Concomitantemente, a Bioética Ambiental 
atuando no âmbito educacional, reforça a importância da sustentabilidade para que ge-

A prevenção apoiada na 
concepção dos animais 
como inimigos biológicos e 
seu controle alicerçado no 
higienismo e companheirismo 
estigmatiza os cidadãos como 
imprudentes, desprovidos de 
conhecimento ou consciência, 
sendo os únicos ou principais 
culpados pelo problema



Revista Iberoamericana de Bioética / nº 13 / 01-17 [2020] [ISSN 2529-9573]  13

rações futuras supram suas necessidades (Fischer et al., 2017). Assim, a saúde global 
reconhece a interconectividade entre a saúde humana, dos demais seres vivos e do am-
biente conclamando uma ação multiprofissional e interdisciplinar por meio de acordos 
entre diferentes atores sociais, tais como proteção animal, poder público, organizações 
não governamentais e comunidade (Fischer et al., 2016a). 

6. Considerações finais

O problema oriundo da invasão da A. fulica deve ser fundamentado com princípios 
éticos da responsabilidade, precaução cuidado e diálogo, uma vez que engloba vulne-
ráveis, tais como a natureza, que sofre impactos decorrentes da atuação dos homens, 
ao promover a dispersão de espécies para fora da região de endemismo. Assim como 
as populações humanas e os profissionais da saúde, que se angustiam diante do emi-
nente risco de contaminação e da falta de informações precisas, objetivas e claras que 
subsidiem a compreensão da magnitude do problema e do seu real papel. 

A sociedade pode sofrer, ainda, com a perda econômica, com o desconforto diante da 
presença do animal, pressão para que assuma a responsabilidade em conter a invasão, 

além de se ver obrigada à exterminar milhares de animais, para 
os quais todavia não há uma recomendação de como fazer com 
o menor prejuízo econômico e incômodo ético. Desta forma, 
diante de uma problemática aparentemente insolúvel, conse-
quência da sua amplitude, complexidade e desfechos possíveis, 
se propõe aprofundamento da reflexão buscando nos baliza-
mentos éticos elementos para promoção do debate e busca de 
uma solução consensual e efetiva.  

A questão é confluente igualmente com os compromissos as-
sumidos com as ODS voltados tanto para saúde humana quanto 
ambiental. A bioética é uma disciplina que visa a promoção do 
diálogo entre os agentes morais ouvindo seus argumentos, po-
rém pontuando suas responsabilidades e consequência de suas 
ações. Assim como, dando voz à pacientes morais, os quais não 
têm peso de decisão, mas que possuem direitos e podem se en-
contrar em estado de vulnerabilidade. O caráter reflexivo e deli-
berativo da bioética visa congregar os atores a fim de alcançar 
soluções consensuais, norteando ações individuais, institucio-
nais e internacionais. Desta forma propõe-se que esse diálogo 

e intermediação se dê por de organizações de bioeticistas, profissionais de diferentes 
áreas, incluindo da saúde, e representantes civis congregados em comitês de Bioética 
Ambiental, para que por meio da ponderação se logrem normatizações e regulações 
que visem o bem comum para todos os seres vivos, destas e de futuras gerações e se 
comprometam com o cumprimento dos ODS’s.
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